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Dispõe sobre a fixação da data-base para
os servidores públicos da Câmara
Municipal de São Paulo, e dá outras
providências.

•

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° É fixada em 1° de março de cada ano a data-base para o reajuste da remuneração
dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo e 'deliberação sobre o conjunto
de reivindicações desses servidores.

Parágrafo único. As dispões deste artigo aplicam-se, no que couber, aos servidores inativos
e pensionistas.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observadas as disposições do art.
169 da Constituição Federal, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual
e da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua pu ' ação, revogadas as disposições em
contrário.
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Folha	
do proc.

Adelina Clcono - A. Parlamentar
#2F. 100.406CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa fixar uma data-base para o reajuste da remuneração dos
servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo e para deliberação sobre o conjunto
de reivindicações dessa categoria, após negociação com as respectivas entidades
associativas e sindicais.

A propositura leva em consideração a necessária iniciativa privativa de natureza
constitucional conferida ao Poder Legislativo para dispor sobre seus próprios servidores.

Quanto ao mérito, a medida tem por propósito a valorização desses servidores como forma
de estímulo para um desempenho profissional sempre da mais alta qualidade, tendo em
vista a missão atribuída a eles de apoio a uma das instituições mais importantes da
Democracia que é o Parlamento, seja ele no plano nacional ou local.

Face ao exposto, a Mesa da Câmara Municipal de São Paulo apresenta o presente projeto
de lei e solicita aos ilustres Vereadores desta Edilidade seu total apoio para sua aprovRiu

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC-FIPE acumulado R$ 0,00

Relação entre a média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC-FIPE acumulado e
a média das receitas correntes (DP/RC) 0,00%

Limite de comprometimento das receitas correntes(L) 40,00%

Índice a ser aplicado no mês de / (R) 0,00%

Observações:

a) Se (DP/RC) ( L, R = IPC-FIPE acumulado no quadrimestre.

b) Se (DP/RC) ( L, aplica-se a fórmula:

R=(f x (1 + IPC FIPE) - 1( x 100, sendo f=DP/RC + L/100,

Onde f= fator da relação DP/RC até o limite de

40% (quarenta por cento).

• • Voltar

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1

São Paulo, 14 de Novembro de 2008 1
• Ezt Contato 1

• Mapa do site 1

•
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LEI N o 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2007

(Projeto de Lei n o 580/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida aos servidores municipais integrantes
das carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos
municipais referente aos anos de 2006 e 2007; acrescenta inciso IX ao art. 5 0 da Lei n o 13.303, de 18 de
janeiro de 2002; e revoga o § 2 0 do art. 2 o da Lei n o 13.400, de 1 0 de agosto de 2002.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de novembro de 2007, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1 0 . Fica Instituída a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida mensalmente aos
integrantes das carreiras de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Geólogo, Arquiteto e Contador que
estejam no efetivo exercício das respectivas atribuições, mediante a aferição de seu desempenho
individual e do desempenho institucional, o alcance de metas e a apresentação de títulos.

Parágrafo único. O desempenho individual e o desempenho institucional de que trata este artigo serão
aferidos nos termos da legislação específica que rege a avaliação de desempenho.

Art. 20 . A Gratificação por Desempenho de Atividade corresponderá, no máximo, a 70% (setenta por
cento) do padrão inicial da respectiva carreira, calculada na Tabela da Jornada de 40 horas de trabalho
semanais - 3-40, nos seguintes percentuais:

I - até 15% (quinze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de desempenho individual;

II - até 20% (vinte por cento), em decorrência do resultado da avaliação de desempenho institucional;

III - até 25% (vinte e cinco por cento), pelo alcance de metas e resultado por área de atuação;

IV - 10% -(dez por cento), em decorrência de apresentação de títulos correspondentes a formação superior
de graduação diversa da exigida para o provimento do cargo ou título de cursos de especialização ou
extensão universitária ou pós graduação, reconhecidos na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-
científicas ou em atividades de educação continuada, realizados ou referendados pela Prefeitura do
Município de São Paulo, correlacionados com a área de atuação do servidor, totalizando, no mínimo, 360
(trezentas e sessenta) horas.

§ 1 0 . O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei, editará
decreto dispondo sobre as metas e resultados, os títulos a serem considerados, bem como os critérios para
a apuração do valor individual da Gratificação por Desempenho de Atividade.

§ 20 . Até a edição do decreto referido no § 1° deste artigo, o servidor perceberá 50% (cinqüenta por
cento) do percentual máximo previsto no "caput" para Gratificação por Desempenho de Atividade.

§ 30 . Para efeito de aferição da Gratificação por Desempenho de Atividade, serão considerados os
resultados da avaliação de desempenho do exercício imediatamente anterior ao de sua atribuição, em sua
dimensão individual e institucional.

§ 4o . Quando de seu ingresso na carreira e até a sua primeira avaliação de desempenho individual, os
titulares dos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Geólogo, Arquiteto e Contador farão jus à
Gratificação por Desempenho de Atividade nos termos previstos no § 2 0 deste artigo.

Art. 3 0 . A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos servidores admitidos ou contratados
de acordo com as disposições da Lei n o 9.160, de 3 de dezembro de 1980, em função correspondente aos
cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Geólogo, Arquiteto e Contador, na forma do inciso I do art.
20 desta lei.

Art. 40 . Será assegurado o pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade ao servidor nas
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hipóteses de afastamento sem prejuízo de vencimentos, considerados pela legislação específica como de
efetivo exercício.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 50 • Os servidores integrantes das carreiras referidas no art. 1 0 desta lei, apenados nos termos dos
arts. 185 e 186 da Lei n o 8.989, 29 de outubro de 1979, perderão o direito à Grati tgçâo-por. 	 penho
de Atividade, na seguinte conformidade: 	 1. wrqà.

I - repreensão: no mês subseqüente ao da aplicação da penalidade;
SOn,... •

. Lake 1

II - suspensão: nos 2 (dois) meses subseqüentes ao da aplicação da penalidade. Reei	F'rreira 1

Art. 60 . Sobre a Gratificação por Desempenho de Atividade não incidirá vantagem alguma a que faça jus o
servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe
acréscimo de outra vantagem pecuniária.

Art. 7o . Por ocasião do cálculo dos proventos de aposentadoria ou disponibilidade e da pensão, o valor da
Gratificação por Desempenho de Atividade corresponderá à média aritmética simples dos valores
percebidos nos 60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão.

§ 1 0 . Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por Invalidez ou compulsória, sem que
o servidor tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação
integrará os proventos de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples de
todos os valores percebidos até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou
instituição da pensão.

§ 20 . Os valores mensais da Gratificação por Desempenho de Atividade considerados no cálculo a que se
refere este artigo serão atualizados, mês a mês, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores
municipais, nos termos da legislação específica.

§ 30 . Os Engenheiros, Engenheiros-Agrônomos, Geólogos, Arquitetos e Contadores aposentados antes da
vigência desta lei, bem como seus pensionistas, a cujos proventos e pensões se aplica a garantia
constitucional da paridade, farão jus a percepção da Gratificação por Desempenho de Atividade instituída
por esta lel, pela média mensal do valor pago aos servidores ativos das respectivas carreiras ou funções,
observada a proporcionalidade de seus proventos ou pensões.

§ 40 . Aos servidores que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 (cinco) anos, contados da
data da publicação desta lei, aplica-se:

I - o disposto nos §§ 1 0 e 20 deste artigo, aos que se aposentarem com fundamento no art. 40, § 10,
Inciso III, da Constituição Federai e no art. 2 0 da Emenda Constitucional n o 41, de 19 de dezembro de
2003;

II - o disposto no § 3 0 deste artigo, aos que se aposentarem com proventos Integrais.

§ 50 . O disposto no § 40 deste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos servidores por ele
alcançados.

Art. 80 . São incompatíveis entre si a Gratificação por Desempenho de Atividade e a Gratificação por
Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis n o 13.273 e n o 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002,
e legislação subseqüente.

Art. 90 . A Gratificação por Desempenho de Atividade não será devida aos servidores contratados por
tempo determinado nos termos da Lei n o 10.793, de 21 de dezembro de 1989.

Art. 10. A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida a partir de 1 0 de julho de 2007.

Art. 11. Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 37 da Constituição Federal e na forma prevista no
art. 1 0 da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002, os padrões e referências de vencimento do
funcionalismo público municipal ficam reajustados na seguinte conformidade:

I - a partir de 1 0 de maio de 2006, em 0,1% (um décimo por cento);

II - a partir de 1 0 de maio de 2007, em 0,1% (um décimo por cento).

Parágrafo único. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores decorrentes dos
reajustes previstos neste artigo.

Art. 12. Nos termos do art. 50 da Lei n° 13.303, de 2002, ficam reajustados, nos mesmos percentuais e
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bases estabelecidos no art. 11 desta lei:	 È „

I - os valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salári -psposa; 	 CiO

II - o valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legisla l'et 	
"

pecificp;, 7 .31001

IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n o 289, de 7 de junho de 1945, e as pensões vitalícias pagas
pela Prefeitura, observada a legislação pertinente;

V - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n o 9.160, de 1980, n o 9.168, de 4 de dezembro de
1980, e no 10.793, de 21 de dezembro de 1989;

VI - os vencimentos dos servidores e os proventos dos aposentados das Autarquias Municipais, regidos pela
Lei no 8.989, de 1979;

VII - as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, nos termos da Lei no
13.973, de 12 de maio de 2005, devidas aos beneficiários de servidores falecidos até 30 de abril de 2006,
em relação ao inciso I, e até 30 de abril de 2007, em relação ao inciso II, ambos do art. 11 desta lei.

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se à parcela tornada permanente nos termos do
art. 20 da Lei n o 13.400, de 1 0 de agosto de 2002, apenas no que se refere ao inciso II do art. 11 desta
lei.

Art. 13. Os reajustes anuais de que trata o art. 11 desta lei aplicam-se aos empregados públicos regidos
pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT das Autarquias e das Fundações Municipais.

Parágrafo único. O reajuste de que trata o "caput" será concedido a título de antecipação de eventual
reajuste compulsório fixado na legislação federal e com ele será compensado.

Art. 14. O art. 5 0 da Lei n o 13.303, de 2002, passa a vigorar acrescido de inciso IX, com a seguinte
redação:

((ARTIGO))"Art. 50 	

IX - à parcela tornada permanente nos termos do art. 2 0 da Lei n o 13.400, de 1 0 de agosto de 2002." (NR)

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1 0 de maio de
2006 e a l o de maio de 2007 em relação, respectivamente, aos Incisos I e II do art. 11, revogado o § 20
do art. 2° da Lei n o 13.400, de 2002.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2007, 454 0 da fundação de São
Paulo.

•
GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2007.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

III - os proventos dos inativos;III - os proventos dos inativos;

•

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1

São Paulo, 14 de Novembro de 2008 1
• to Contato 1

• Mapa do site 1
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EXTRATO DE ANÁLISE PRÉVIA

O presente projeto não se enquadra nas hipóteses de restituição ao autor previstas no art.
212 do Regimento Interno, devendo, portanto, ser enviado à douta Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que é competente para analisar a
constitucionalidade e legalidade da propositura.
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Art. 70 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 8o - Esta lei entra em vigor a partir de 10 de janeiro de 2002, revogadas as disposições em contrário,
em especial a Lei n o 11.722, de 13 de fevereiro de 1995.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação de São Paulo.
. ...

MARTA SUPLICY, PREFEITA	 e.0

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios JurídicosANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico	 .>1• nJUP1lJ .7/1 I MU, JCI.1 CLOI IU UC 1 - 111(111VIJ C LICSCI I VUI VIII ICI ILU CLU1101111t..t)

LAURA IBIAPINA PARENTE, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão Pública

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2002.

UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O § 3 0 DO ARTIGO 2 o DA LEI N o 13.303, DE 18 DE JANEIRO DE 2002

•
RECEITAS CORRENTES(R$)

Tributárias 0,00

Patrimoniais 0,00

Industriais 0,00

Serviços 0,00

Transferências correntes 0,00

Outras receitas correntes 0,00

TOTAL 0,00

Fonte:

DESPESAS DE PESSOAL E RESPECTIVOS ENCARGOS(R$)

Remuneração de pessoal 0,00

• Proventos de inativos 0,00

Pensões 0,00

Salário-família 0,00

Contribuições e ressarcimentos ao IPREM 0,00

Contribuição para o PASEP 0,00

Outros encargos sociais 0,00

Provisão para o 13 0 . Salário 0,00

TOTAL 0,00

Fonte:

IPC-FIPE DO MÊS 0,00%

Média das receitas correntes no quadrimestre R$ 0,00

Média das despesas de pessoal e respectivos encargos R$ 0,00

IPC-FIPE acumulado no quadrimestre 0,00%

r1,,? 6culoia
SOnia	 5:‘
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c) industriais;

d) de serviços;

e) de transferências correntes; 	 ,-I6

f) outras receitas correntes.

II - como despesas de pessoal e respectivos encargos, a soma dos gastos, em cada mês, com:

a) qualquer espécie remuneratória de pessoal;

b) proventos dos inativos;

c) pensões regidas pelo Decreto-lei n o 289, de 7 de junho de 1945;

d) pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, exceto as decorrentes de decisões judiciais;

e) salário-família e salário-esposa;

f) contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP;

g) contribuições e ressarcimentos devidos ao Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM;

h) outros encargos sociais.

§ 1 0 - Das receitas decorrentes dos pagamentos efetuados de acordo com o disposto no § 5 0 dos artigos 19
e 39 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, introduzido pelo artigo 2 o da Lei no 12.782, de 30 de
dezembro de 1998, apenas 1/10 (um décimo) do total será computado, mensalmente, na rubrica "receitas
tributárias" a que se refere o inciso I, alínea "a", deste artigo.

§ 20 - Não serão computados como receitas correntes os valores oriundos do cancelamento de restos a
pagar.

§ 30 - O total das despesas de pessoal e respectivos encargos será integrado também, a cada mês, com a
provisão para o décimo-terceiro salário, correspondente a 8% (oito por cento) do montante obtido pela
soma dos valores dos gastos referidos nas alíneas "a" a "d" do inciso II deste artigo.

Art. 5° -• As disposições desta lei aplicam-se:

I - aos valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-esposa;

II - ao valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação específica;

•
III - aos proventos dos inativos;

IV - às pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n o 289, de 7 de junho de 1945, e às pensões vitalícias pagas
pela Prefeitura;

V - aos vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n os 9.160, de 3 de dezembro de 1980, 9.168, de 4
de dezembro de 1980, e 10.793, de 21 de dezembro de 1989;

VI - aos servidores e aposentados das autarquias municipais, no que couber;

VII - às pensões devidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, onerando, neste
caso, as dotações orçamentárias da autarquia.

Art. 6o - Objetivando a efetiva observância ao princípio da eficiência de que trata o artigo 37, "caput", da
Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional n o 19, de 4 de junho de 1998, o Executivo
estabelecerá, por meio da Secretaria de Gestão Pública, metodologias para promover avaliações e
aprimoramentos na execução dos serviços públicos, bem como instituirá sistemas participativos, de caráter
permanente, visando dar tratamento aos conflitos decorrentes dos vínculos funcionais e de trabalho que
Interfiram na eficácia desses serviços, constituindo tais medidas parte integrante da política conjugada de
valorização dos servidores públicos municipais, com a qualificação dos serviços prestados à população.

Parágrafo único - Os sistemas deverão conter princípios, regras de funcionamento e procedimentos
capazes de motivar o envolvimento e promover a participação efetiva dos servidores municipais, de suas
entidades de classe e sindicais e de usuários dos serviços públicos, podendo ser constituídos por melo de
contratos, convênios ou outras formas, conforme seu objeto, as condições legais estabelecidas e as
conveniências administrativas.
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LEI N o 13.303, 18 DE JANEIRO DE 2002

(Projeto de Lei n o 598/01, do Executivo)

Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais, de que trata o
Inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, bem como sobre os reajustes de seus vencimentos, e dá
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1 0 - Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a remuneração dos
servidores públicos municipais será revista anualmente, sempre a partir do dia 1 0 de maio de cada ano,
mediante lei específica, de iniciativa do Executivo, que conterá o percentual da revisão e as escalas de
padrões de vencimentos com os novos valores.

Art. 20 - Os vencimentos dos servidores públicos municipais serão reajustados, a partir do dia 1 0 de
março, 1 0 de julho e 1 0 de novembro de cada ano, com base na variação do índice de Preços ao
Consumidor - IPC, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, da Universidade de São Paulo,
apurada entre o mês do reajustamento e os 4 (quatro) meses anteriores.

§ 1 0 - Para a aplicação da variação do IPC-FIPE, serão consideradas a média das despesas de pessoal e
respectivos encargos e a média das receitas correntes, ambas relativas aos 4 (quatro) meses anteriores ao
mês do reajustamento.

§ 20 - Se da aplicação da variação do IPC-FIPE à média das despesas de pessoal e respectivos encargos, na
forma do parágrafo anterior, resultar valor superior ao limite de 40% (quarenta por cento) da média das
receitas correntes, o reajustamento restringir-se-á ao percentual que atinja esse limite.

§ 30 - Por proposta da Secretaria de Gestão Pública, o Executivo divulgará, mediante decreto a ser
publicado até o dia 20 (vinte) do mês do reajuste, os valores dos padrões de vencimento do funcionalismo
municipal, reajustados de acordo com o "caput" deste artigo, bem como o quadro demonstrativo constante
do Anexo Único, integrante desta lei.

§ 40 - Não sendo possível conceder o reajuste, o teor do decreto a que se refere o parágrafo anterior
limitar-se-á ao quadro demonstrativo ali previsto.

§ 50 - Para os fins do disposto neste artigo, serão informados à Secretaria de Gestão Pública, até o dia 10
(dez) de cada mês, relativamente ao anterior:

I - pela Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico, os valores das receitas correntes;

II - pela Câmara Municipal de São Paulo e Tribunal de Contas do Município de São Paulo, os valores de
suas despesas de pessoal e respectivos encargos.

Art. 30 - Nas hipóteses de extinção ou de suspensão da divulgação do IPC-FIPE, deverá o Executivo, no
prazo de até 30 (trinta) dias a contar do último mês em que for divulgado, enviar ao Legislativo projeto de
lei com vistas à sua substituição por outro que lhe seja equiparado, sem prejuízo das recomposições que se
fizerem necessárias para o integral cumprimento do disposto no artigo 2 0 desta lei.

Art. 40 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:

I - como receitas correntes, os valores integralizados, em cada mês, relativos às receitas:

a) tributárias;

b) patrimoniais;
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PROJETO DE LEI 444/2008

do Vereador Adilson Amadeu (PTB)

"Dispõe sobre a revisão anual dos vencimentos e proventos dos servidores do Quadro da Câmara Municipal
e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, altera dispositivos da Lei n o 13.303, de 18 de Janeiro
de 2002 e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 0 É fixada em 1 0 de março de cada ano a data-base para revisão dos valores de vencimentos e
proventos dos servidores públicos, ativos e inativos, do Quadro dos Servidores da Câmara Municipal de
São Paulo e do Tribunal de contas do Município de São Paulo, nos termos do artigo 37, inciso X, da
Constituição Federal, bem como para deliberação, em negociação com suas entidades associativas e
sindicais, sobre o conjunto de reivindicações desses servidores públicos.

Parágrafo Único - Não se aplica à Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de
São Paulo as disposições contidas na Lei Municipal 13.303/2002, devido à autonomia privativa do
Legislativo Municipal, bem como à dotação orçamentária própria destes órgãos.

Art. 2 0 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias da
Câmara Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Município de São Paulo, consignadas na
Legislação Orçamentária, nos termos do artigo 169 da Constituição Federal, e no artigo 19, Inciso III, da
Lei Federal n o 101/2000, lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 24 de junho de 2008. Ás Comissões competentes."
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.óov.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- PL n° 444/08 de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a revisão anual
dos vencimentos e proventos dos servidores do Quadro da Câmara Municipal e do Tribunal

•	
de Contas do Município de São Paulo, altera dispositivos da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro
de 2002;
- Lei n° 13.303/02, que dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores
públicos municipais, de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, bem como
sobre os reajustes de seus vencimentos;

- Lei n° 14.600/07, que institui a Gratificação por desempenho de Atividade, a ser concedida
aos servidores municipais integrantes das carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão
geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais referente aos anos de 2006
e 2007; acrescenta inciso IX ao art. 5° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002; e revoga
o § 2° do art. 2° da Lei n° 13.400, de 1° de agosto de 2002.

As cópias dos citados documentos acompanham esta informação.

São Paulo, 18 de novembro de 2008.

Paládo Anctiieta- Maduto Jacarel, 100 8113 Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.qp.gov.br
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Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 01.

São Paulo, 18 de novembro de 2008.
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0641/08.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, que

dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da Câmara Municipal de

São Paulo.

A matéria relativa a servidores e respectiva remuneração da Câmara Municipal é de

iniciativa legislativa privativa da Mesa, nos termos dos arts. 14, III, e 27, I, da LOM e art. 13,

I, "b", número 1, do Regimento Interno.

Somente a Mesa, na qualidade de responsável pela estrutura administrativa do Poder

Legislativo, é quem poderá priorizar e optar pela oportunidade e política de remuneração de

seus servidores.

O parágrafo único do art. 10 da propositura resguarda eventuais direitos de inativos e

pensionistas que possam advir das disposições do projeto.

O projeto acompanha iniciativas idênticas da Assembléia Legislativa do Estado de São

Paulo (Lei n° 11.375/03), do Poder Judiciário do Estado de São Paulo (Lei n° 12.177/05),

Ministério Público do Estado de São Paulo (Lei n° 12.190/06) e Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo (Lei n° 12.680/07).

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende inegável o interesse
público da matéria, razão pela qual opina no sentido da aprovação do projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que na obsta a sua
eraprovação, uma vez que as despesas decorrentes da execução deste Egto -le-FsTátiV/O ' . '''''''"--*

,....	
fr.:correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas s nees§:átricit:

:FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, a fim de ade uar o projeto a 2
.el

ditames da Lei Complementar n° 95/98, sugere-se o seguinte substitutivo	 •

•

16 DEZ 2008
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EQUIPE DE TA* IGRAFIA~	 isispOr
NOTAS TAQUIGRÁFICAS	 i;F:12a'

SESSÃO: 252-SE	 DATA: 16/12/2008	 FL: 66 DE 65FL: 66 DE 69

- "PL 641/08, da Mesá da Câmara, que dispõe sobre a fixação da data-base para os

servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1 a. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do parecer e do substitutivo que o acompanha.

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 641/08. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.21NotasApanhamento]



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGIS ROl'AHLAMg

EQUIPE DE TA UIGRAFIXEsHO

NOTAS TAQUIGR4ASSEFl
SESSÃO: 254-SE	 DATA: 18/12/2008 FL: 28 DE 106

- "PL 641/2008, DA MESA DA CÂMARA. Dispõe sobre a fixação

da data-base para os servidores públicos da Câmara Municipal de São

Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO

SUBSTITUTIVO DAS COMISSÕES REUNIDAS. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS

MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em

discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos

o substitutivo ao PL 641/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e de Legislação

Participativa de fls. 18, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação

na 254a Sessão Extraordinária, no dia 18 de dezembro do corrente.

18/12/2008

-.1 ._zTa de Almeida Leite
Supekvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo

18/12/2008

Ângeelpordin Andreoni
Secret " ia de Apoio Legislativo

SGP-2

.ECEBIDOEMSGP-Z.:

ZM 062 L.Q2j122.
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Sr. Anderson,
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar

carta de lei e registro.
Em, 06.01.2009.

•

;JOSE CRIS INO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,
Providenciado conforme solicitado por V.Sa.
Em, 06.01.2009.

ANDERSON ROTERIO DE SOUZA
Técnico Ainistrativo

SEGUE 	 , Juntado.. _ . , insola data

rubricado  — sob folha  — n.o .(:)2 3,f 
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 06 de janeiro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 00092./2009

111	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei no
641/08, de autoria da Mesa da Câmara, que dispõe sobre a fixação da data-base
para os servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
ANTONIO

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

41/4-
JCSS/ars
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 

2008. Cópia extraída de fls. n o 18 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 641/08). (Mesa

da Câmara). Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 É fixada em 1 0 de março de cada ano a data-base para

o reajuste da remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal de São

Paulo e deliberação sobre o conjunto de reivindicações desses servidores. Parágrafo

único. As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, aos servidores inativos

e pensionistas. Art. 2 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,

observadas as disposições do art. 169 da Constituição Federal, da Lei de Diretrizes

Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual e da Lei Complementar n o 101, de 4 de

maio de 2000. Art. 3 0 Esta lei entra em vigor rja data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário. Eu,
ANDERSONjrGÉRIO DE SOUZA

Técnic Administrativo
\...

, extraí a presente

cópia fielmente de fls. do livro competente no 60 e digitei. Eu,

Assistínte Parlamentar 	 , a conferi. São Paulo, 06 de janeiro de 2009.
nal.QGJ.U11

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor clç Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ÂNGELarEiliN~ANDREONI
Visto, Secre

t 	
e Apoio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal

de São Paulo.-

KATHYA REGINA MORAL ES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

IV
JCSS/ars



LEI No

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
DE	 DE DE 2009.

Dispõe sobre a fixação da data-base
para os servidores públicos da Câmara
Municipal de São Paulo, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de
2008, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 É fixada em 10 de março de cada ano a data-base para o
reajuste da remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal de São
Paulo e deliberação sobre o conjunto de reivindicações desses servidores.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se, no que
couber, aos servidores inativos e pensionistas.

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,
observadas as disposições do art. 169 da Constituição Federal, da Lei de
Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual e da Lei Complementar no
101, de 4 de maio de 2000.

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de janeiro de 2009.

O Presidente,

JCSS/rcas
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CÂNIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 06 de janeiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 92, de 06/01/09,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 641/08, de autoria da Mesa da Câmara.

O 7 JAti

'RECEst•
91.4t&lye gim
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2005
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GABINETE DO PREFEITO

0/t-cio	 J. ...e. n o o I oq

Ref.: OF-SGP 23 nQ 0092/2009

ck &cio. Atdo.

São Paulo, 020 de

15- DOCREC
15- 0076/2009

Senhor Presidente

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do

disposto no artigo 42, § 72 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n2 641/08, que

dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da Câmara

Municipal de São Paulo, tendo-lhe sido reservado o número 14.889.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos

de apreço e consideração.

G I Lptprro KASSAB
I /Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CniNdrs
Re erva 14 889



O KOCI MENDES
Téhico Administrativo

À SGP -23

SGP-2

ÂNGEL 4.1,31DA/si RE1

Secretária d.; Apoio Legisla
ÂNGP.I.dX 1:011.5ANDREONI
Secretária d:.; Apoio Legidativo

• - •	 SGP-2
eN.IdaMIP.11.......	neatta,WKII .....14n••••VmealMIMUM.1~~6

Sr. Orlando,

Juntar ao PL 641/08 o Of. ATL 06/09. Oficiar ao Executivo

encaminhando cópia autêntica de lei promulgada e preparar carta de promulgação.

21/01/09

JOSÉ CRISTM—sõ-a-Ã SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

21/01/09
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~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, o202 de janeiro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 00214/2009

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n o 14.889, de
20 de janeiro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre a fixação
da data-base para os servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo, e
dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei n o 641/08, de autoria da Mesa
da Câmara.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

LTON ILVA O
Pre dente m ex rcício

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

et,
3CSS/okm
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n• )1: do Processo
n°.	 4i de.62es

Ag"Creu	 'id,,or '• Silve Zacarias
T	 • - inIstrativo

	 Cópia autêntica. LEI N o 14.889 DE 20 DE JANEIRO DE 2009. (PROJETO

DE LEI N o 641/08). (Mesa da Câmara). Dispõe sobre a fixação da data-base para

os servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras

providências. Dalton Silvano, Presidente em exercício da Câmara Municipal de

São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70

do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1 0 É fixada em 10 de março de cada ano a data-base para o reajuste da

remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo e

deliberação sobre o conjunto de reivindicações desses servidores. Parágrafo

único. As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, aos servidores

inativos e pensionistas. Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário, observadas as disposições do art. 169 da Constituição Federal, da Lei

de Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual e da Lei Complementar

n0 101, de 4 de maio de 2000. Art. 3 o Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Câmara Municipal de São

Paulo, 21 de janeiro de 2009. O Presidente em exercício, a) Dalton Silvano.

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em

21 de janeiro de 2009. A S cretária Geral Parlamentar em exercício, a) Karen(

ORLAM% OCI MENDES

O DE SOUZA
do original e digitei. Eu,

ORLANRIOILKOCI MENDES
Lima Vieira. Eu,	 Técniic? ?Átlininistrativo

ANDERSON RORSON RO t' ' O DE S
Técnico Ad ,'nistrativo

, extraí a presente cópia fielmente

, a conferi. São Paulo, 21

de janeiro de 2009. Supervisor de" Figalização do Processo Legislativo,

JOSE r2WIOWPASANTOS
Supervisor de Finalizado do Proc. Legislativo 	 Visto

ÂNGELA 	 ANDREONI
Sec	 •	 Apoio Legislativo , Secretária de Apoio

Legislativo cCâm

JCSS/okm	 A..

icipal de São Paulo.-



Folha n' ff do Precioso
•• j  /74 _ de

jVA
Creuaa L	 sim ~dai

Técnice Administfatiwo

O Presid ercício,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LEI N o 14.889 DE 20 DE JANEIRO DE 2009

(PROJETO DE LEI N o 641/08)
(MESA DA CÂMARA)

Dispõe sobre a fixação da data-
base para os servidores públicos
da Câmara Municipal de São
Paulo, e dá outras providências.

Dalton Silvano, Presidente em exercício da Câmara Municipal
de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com
o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a
seguinte lei:

Art. 1 0 É fixada em 1 0 de março de cada ano a data-base para
o reajuste da remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal de
São Paulo e deliberação sobre o conjunto de reivindicações desses servidores.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se, no
que couber, aos servidores inativos e pensionistas.

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,
observadas as disposições do art. 169 da Constituição Federal, da Lei de
Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual e da Lei Complementar
n o 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

•	 Câmara Municipal de São Paulo, 21 del@neiro de 2009.

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo,
em 21 de janeiro de 2009.

A Secretária Geral Parlamentar em exercício,

ft
JCSS/okm



'Aistac ,,, ut., N '	 ,	 • • -

. --- .- -..1_1:....._	 ,	 j .. ' ,... ;; .':,1,

.('	 - \-	
1

:.., 4. •11.5 ...N.2, ..1f,s n -:,

......... ....eyrtr,ge?r..,•? Wk• n•n•nn •,,S ,è Jr. ,.... .0 V • mi • •,t, ,,,

:i f••• n :.::.' ,::.i!?,!	 M	 i) PÁ	 .,,	 ;',;:
,	

,	 .- 1,

• , ,,	 7	 i	 ,	 • 'Xer)1 .,	 ()1	 e 1

%}VIII'',	
(''').

• ..	 ,..	 , . ,, .	 . •'	 ' ' '!-.'	 t) .1 £1 	 1!

S e	 1	

/	 .	 t' 

i,n CiWiti''''''. `
• •s' • .,	 , ,	 	 ,	 .	 .....,

1

•

•



Crousdirdeftfa Silva Zacarias
Técnico Administrativo

•

•
Ear.

CilltIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 22 de janeiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 214, de 22/01/09,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n o 14.889, de 20/01/09,

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do art. 42 da LOMSP, relativa ao
Projeto de Lei no 641/08, de autoria da Mesa da Câmara.



do processo n° 01-641 / 2008

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação rubricado com folha n° 31

02 / 02 / 2009 (a  '-'	 1U.  • OktiP

CREUSA L • DA SILVA ZACARIAS
Técnico Administrativo

À

SGP 33 — Sra. Supervisora,

Para arquivamento.

02/02/2009

JOSE CIVSTINOSOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•
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